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Resumo |Cada vez mais as cidades e as suas infra-estruturas funcionais e turísticas vão ter de se adaptar
a novos segmentos de mercado turístico. Nesse sentido, há que apostar no conhecimento particular das
necessidades reais para a concretização de um turismo acessível, entendido no seu conceito mais alargado
dado que não beneficia apenas pessoas com necessidades especiais mas agrega um conjunto de aces-
sibilidades desejadas e articuladas entre si.Este trabalho tem por objetivo explicar o modo como foram
desenvolvidos o “Manual de Recomendações de Atendimento aos Turistas com Necessidades Especiais”
e o “Guia de Turismo Acessível – Lisboa para Todos”, permitindo deste modo melhorar as condições de
acessibilidade, oferecer maior autonomia, conforto e segurança a todos os turistas que visitam a cidade,
mas também à população local.
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Abstract | Nowadays cities face an evident need to adapt their functional and tourism infrastructures
to new segments of the tourism market. As a result, it is essential to gain knowledge of real needs in
order to promote the development of accessible tourism, a concept which must be understood from a
broad perspective since it not only benefits people with special needs but also includes a set of desired
and integrated facilities. This paper aims to explain how ‘Handbook of Recommendations for Assistance
to Tourists with Special Needs’ and ‘Accessible Tourism Guide – Lisbon for All’ were developed, allowing
the improvement of accessibility, autonomy, comfort and safety requirements to all tourists who visit the
city, as well as to the local community.
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1. Introdução

O Turismo Acessível, para Todos, pressupõe a
concentração das condições de acessibilidade de
todas as componentes do sistema funcional de tu-
rismo – alojamento, restauração, atrações turís-
ticas, animação, transportes, informação, serviços,
entre outras – e sua articulação, de forma a propor-
cionar, ao turista, uma experiência que contribui
para a sua satisfação global no destino.

O número de turistas que necessita e valoriza
a acessibilidade está a aumentar, razão pela qual
a aposta no Turismo Acessível constitui um desa-
fio na transformação de Lisboa num ‘destino para
Todos’, mais competitivo ao nível europeu.

O Plano de Acessibilidade Pedonal da Câmara
Municipal de Lisboa reúne, desde 2013, esforços
para ‘o desenvolvimento e promoção do turismo
para Todos (inclusive para pessoas com deficiên-
cia, idosos, famílias e outros visitantes) (e), no
entendimento de que os cidadãos locais são os pri-
meiros a beneficiar de tais esforços’ (TP, s/d).

Tendo-se detetado uma lacuna ao nível da in-
formação disponível e disponibilizada, houve ne-
cessidade de materializar algumas acções de que
foram exemplo estas duas ações executadas pela
Equipa do Plano: (1) Manual de Recomendações
de ‘Atendimento aos Turistas com Necessidades
Especiais’ e (2) ‘Guia de Turismo Acessível - Lisboa
para Todos’. Pretende-se, com estas ferramentas,
rentabilizar a capacidade instalada e capacitar a
Oferta para receber o público com necessidades
especiais, e, simultaneamente, informar a Procura,
contribuindo para um aumento dos níveis de segu-
rança e conforto no Destino.

A materialização destas ferramentas representa
uma das estratégias, proposta pela Câmara Muni-
cipal de Lisboa, para promover a cidade junto do
mercado com necessidades especiais, por forma a
responder ao crescente número de turistas que va-
loriza a acessibilidade, contribuindo, assim, para

a transformação de Lisboa num ‘destino para To-
dos’, mais competitivo ao nível europeu.

Partindo de uma pequena revisão bibliográfica
em matéria de Turismo e Acessibilidade, o pre-
sente artigo dá a conhecer o trabalho do Plano
de Acessibilidade Pedonal de Lisboa, ajudando a
compreender o papel preponderante que um orga-
nismo público pode representar no estímulo e no
desenvolvimento do Turismo Acessível, num país
que tem vindo, nos últimos tempos, a ver a sua
posição cada vez mais consolidada no mercado in-
ternacional. Por último, apresenta a forma como
foram executadas estas duas ferramentas essenci-
ais - Manual de Recomendações de ‘Atendimento
aos Turistas com Necessidades Especiais’ e Guia
de Turismo Acessível – ‘Lisboa para Todos’.

2. Enquadramento teórico

2.1. O Design For All e a Acessibilidade

A Declaração do Instituto Europeu para o De-
sign Inclusivo defende que o Design for All (Design
para Todos 1) é ‘o design para a diversidade hu-
mana, para a inclusão social e para a igualdade’,
constituindo assim “um desafio ético e criativo” a
todos que intervêm no território (EIDD, 2004).

Influenciado pela Organização das Nações Uni-
das através das normas de Igualdade de Oportuni-
dades para Pessoas com Deficiência (1993) e ins-
pirado no funcionalismo escandinavo (de 1950) e
no design ergonómico (de 1960) surge, em 1995,
o conceito de Design for All (EIDD, 2004). O De-
sign For All é ‘uma abordagem que (re)desenha o
meio edificado, os produtos e os serviços de forma
a todas as pessoas estarem habilitadas a participar
equitativamente na vida da comunidade’ (Aragall,
2003, p.22).

1Surgiram em vários países conceitos com objetivos similares, tais como: o Desenho Universal (E.U.A e Japão), o Design
Inclusivo (Reino Unido), Livre de Barreiras (Alemanha) ou Livre de Obstáculos (Suíça) [EIDD, 2004].
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O ‘Design for All’ premeia a igualdade de opor-
tunidade de uso, incentivando à participação ativa
de todos na sociedade. Para tal, torna-se necessá-
rio que o meio edificado, os objetos do quotidiano,
os serviços, a cultura e a informação – ou seja,
tudo o que é desenvolvido e utilizado por pessoas
– permitam o acesso e a utilização de Todos e te-
nham em consideração a evolução da diversidade
humana (EIDD, 2004).

O The Center for Universal Design definiu, em
1997, sete princípios que estão na génese do De-
sign Universal, nomeadamente:

1. Uso universal para Todos – permite a
fruição de todos, tornando o produto mais
atrativo e vendável a um maior número de
utilizadores.

2. Flexibilidade no uso – proporciona ao uti-
lizador escolher e adaptar a forma de utili-
zação do produto consoante o seu ritmo e a
sua capacidade individual.

3. Uso simples e intuitivo – permite uma uti-
lização facilmente compreensível e intuitiva.

4. Informação percetível – apresenta uma
comunicação eficaz, privilegiando a “legibi-
lidade” da informação, independentemente,
das capacidades sensoriais dos utilizadores
ou das condições de espaço.

5. Tolerância ao erro – minimiza os riscos
e as consequências adversas provocadas por
ações acidentais, garantindo avisos de risco
ou perigo.

6. Pouco esforço físico requerido – permite
uma utilização eficiente e confortável, mini-
mizando esforços físicos redobrados na sua
utilização.

7. Tamanho e espaço para aproximação e
uso – disponibiliza tamanho e espaço sufici-
ente que permite a aproximação, o alcance e

a usabilidade de todos, independentemente
do tamanho, postura e mobilidade do utili-
zador.

Neste contexto, importa salientar que o obje-
tivo do Design for All, não é desenvolver soluções
especiais para um nicho de utilizadores, mas sim
assegurar que um maior número de utilizadores
pode beneficiar do espaço/produto, independen-
temente da idade e da capacidade motora, sen-
sorial ou intelectual. A eliminação de barreiras e
a disponibilização de infraestruturas e equipamen-
tos adequados, que respeitem os princípios deste
conceito, promovem a igualdade de oportunidades
para as pessoas com deficiência, um grupo ainda
desfavorecido no acesso a todos os aspetos da so-
ciedade (COM, 2000).

O Design for All reconhece que a ‘inclusão’ e
a ‘acessibilidade’ são iguais e aplicam-se aos ser-
viços sociais, culturais, intelectuais e ao ambiente
edificado (EIDD, 2004 & Aragall, Neumann, & Sa-
gramola, 2008).

Em alguns países da Europa, a definição de
acessibilidade destina-se ‘à igualdade de oportuni-
dades para pessoas com limitações à actividade 2’
mas segundo o Conceito Europeu de Acessibilidade
a acessibilidade e o Design for All permitem a To-
dos os cidadãos a igualdade de oportunidades na
participação em todas as dimensões da sociedade
(cultura, espaço público, edifícios, comunicações,
serviços, economia, participação, etc.) [Aragall,
Neumann, & Sagramola, 2008, p.21].

Assim, a acessibilidade deve ser desenvolvida,
tendo em conta os seguintes princípios (Montes &
Aragall, 2009):

• Respeitador – deve respeitar a diversidade
dos utilizadores e permitir que todos possam
usufruir.

Seguro – deve transmitir segurança a todos
os utilizadores e minimizar o risco e o perigo.

•• Saudável – não deverá constituir um perigo
2Segundo a International Classification of Functioning, Disability and Health (ICF) atividade é a execução de uma tarefa
ou ação por um indivíduo (OMS, 2001).
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para a saúde, nem causar complicações para
quem sofre de doenças ou alergias.

• Funcional – deve ser desenvolvida para que
possa, facilmente, realizar a função para qual
foi concebida.

• Compreensível – deve ser entendida por to-
dos os utilizadores, devendo estes ser capa-
zes de se orientar sem dificuldade. Para tal,
é necessário que a informação seja clara e
objetiva e a distribuição espacial coerente e
funcional.

• Estético – deve proporcionar uma visão es-
teticamente agradável, aumentando assim a
probabilidade de aceitação por todos.

Em suma, os princípios que regem o Design for
All e a Acessibilidade garantem a implementação
de soluções que são essenciais para mais de 10% da
população, necessárias para 40% da população e
confortáveis para todos (Montes & Aragall, 2009).

2.2. Turismo Acessível: o conceito

O conceito de Turismo para Todos surgiu, pela
primeira vez, em 1989, na Grã-Bretanha, com a
publicação do relatório Tourism For All, que in-
centivava o sector turístico a criar uma oferta que
garantisse qualidade e integração, tendo em conta
as necessidades especiais de todos os potenciais cli-
entes (EU.FOR.ME Project, 2005). A ideia subja-
cente ao Turismo para Todos, também conhecido
como Turismo Acessível assenta na filosofia do De-
sign for All (Neumann & Reuber, 2004).

O Turismo Acessível significa ‘fazer viagens e
destinos, produtos e informação turística apropria-
dos para todos aqueles que têm necessidades espe-
ciais ao nível da acessibilidade, aos seus familiares
e amigos sem que nenhum sector ou grupo seja dis-

criminado’ (Peixoto & Neumann, 2009, p. 147),
ou seja, disponibilizar uma oferta turística acessí-
vel não apenas numa componente tangível (focada
em intervenções físicas), mas também numa esfera
intangível (direcionada para a comunicação e qua-
lidade do serviço prestado).

Para Devile (2009, pp.39-40) o Turismo para
Todos, reconhece que todas as pessoas devem ‘po-
der usar equipamentos e serviços turísticos e que
é necessário proporcionar uma oferta de serviços e
actividades orientada para os gostos e preferências
de pessoas que tenham um conjunto de limitações
a que podem corresponder necessidades e exigên-
cias diferentes de outros segmentos da procura’.

O Turismo Acessível oferece serviços e infraes-
truturas que sejam capazes de garantir às pessoas
com necessidades especiais 3 disfrutar das férias
e da experiência turística sem barreiras (English
Tourism Council, 2000 cit. por Kastenholz & Galá-
Ladero, 2009).

De acordo com Buhalis, Michopoulou, Ei-
chhorn, & Miller (2005) o Turismo Acessível
estende-se a todas as pessoas que estão direta ou
indiretamente, afetadas por um familiar ou amigo
com necessidades especiais, uma vez que as suas
férias são influenciadas por estas pessoas que pre-
tendem desfrutar da companhia do seu grupo de
relação.

Segundo Kastenholz e Galá-Ladero (2009), o
Turismo para Todos, pode ser considerado uma
forma de Turismo Social, que procura ultrapassar
obstáculos que impeçam as pessoas de realizar vi-
agens e de desfrutar da experiência turística, in-
centivando assim a inclusão social.

Importa frisar, que o artigo 7o do Código de
Ética Mundial para o Turismo defende que ‘a pos-
sibilidade de aceder, direta e pessoalmente, à des-
coberta das riquezas do planeta constitui um di-
reito aberto a todos os habitantes do mundo (. . . )
e não deve ser obstaculizada’ (OMT, 1999). O

3São todas as pessoas que, num determinado ambiente, sofrem alguma limitação na sua capacidade relacional e apre-
sentam necessidades especiais durante a viagem, seja no alojamento ou noutro serviço turístico (OMT, 2005). Inclui,
principalmente, pessoas com incapacidades físicas, sensoriais ou intelectuais, bem como pessoas idosas ou outras com
incapacidades temporárias, que requerem cuidados especiais (OMT, 2005).



RT&D | n.o 27/28 | 2017 | 337

mesmo artigo adianta ainda que ‘direito ao turismo
para todos deve ser visto como corolário do direito
ao repouso e aos tempos livres’ e que o turismo
das pessoas necessidades especiais ‘deve ser enco-
rajado e facilitado.’

Conforme referido no Guia de Turismo Acessí-
vel, citando Taleb Rifai, Secretário-Geral da OMT,
a ‘acessibilidade é um elemento central de qual-
quer política de turismo responsável e sustentável.
Constitui simultaneamente um imperativo dos di-
reitos humanos e uma oportunidade de negócio
excecional. Acima de tudo, temos que começar a
perceber que o turismo acessível não beneficia ape-
nas as pessoas com deficiência ou com necessida-
des especiais, beneficia-nos a todos’ (CML, 2016,
p. 3).

Assim, desenvolver o Turismo Acessível é
(re)adaptar a oferta turística existente, tornando-a
acessível a todos os cidadãos, independentemente
da sua idade e condição motora, sensorial ou cog-
nitiva. Para tal, torna-se necessário eliminar os
obstáculos existentes e prevenir o aparecimento de
novas barreiras.

Na implementação de medidas que beneficiem
a acessibilidade está subjacente uma visão sisté-
mica, que é transversal a toda a cadeia de turismo
(Fontes & Monteiro, 2009). Neste sentido, é im-
portante que o Turismo Acessível não seja pers-
petivado e idealizado como um produto turístico,
uma oferta específica para um único mercado ou
uma ação estanque e isolada, mas antes como um
conjunto de facilidades que permitem a todas as
pessoas usufruir de experiências turísticas e, conse-
quentemente, contribuir para a afirmação dos des-
tinos turísticos, aumentando assim a sua procura
potencial.

O Turismo para Todos obriga a que todas as
componentes do sistema funcional do turismo –
informação, transportes, alojamento, restauração,
atrações, animações, serviços, entre outras – reú-
nam as condições de acessibilidade desejadas e es-
tejam articuladas entre si, de modo a não com-
prometer a experiência turística (EU.FOR.ME Pro-

ject, 2005; Peixoto & Neumann, 2009).
Perante esta realidade, o Turismo Acessível im-

plica a oferta de respostas e soluções integradas ao
nível do território, que envolvam diferentes agen-
tes, do sector público, privado e associativo não
apenas do sector turístico, mas também de outras
áreas de atividade (Devile, Garcia, Carvalho & Ne-
ves, 2011).

A aposta no Turismo Acessível contribui tam-
bém para a melhoria da qualidade de vida da po-
pulação local. Além disso, permite que os níveis
de motivação dos turistas com necessidades espe-
ciais sejam mais elevados, construindo assim um
relacionamento de confiança entre a procura e a
oferta turística que, consequentemente, contribui
para fidelizar e expandir o mercado turístico.

Em suma, o Turismo Acessível requer uma
mobilização de todos os atores do território, que
devem construir uma cultura de acessibilidade e
aplicá-la a toda a cadeia e processo turístico. De
forma, a privilegiar uma atitude inclusiva e trans-
parente com todos os stakeholders e um espírito de
aprendizagem continuado que forneça os conheci-
mentos necessários para atender o público que va-
loriza as acessibilidades.

2.3. Uma oferta turística adaptada ao mer-
cado

Quando nos referimos a uma pessoa com in-
capacidade ou deficiência é possível, por vezes,
compreender uma necessidade em consequência
da sua limitação. No entanto, cada pessoa tem as
suas próprias necessidades especiais, muitas delas,
nem sempre visíveis numa primeira abordagem, daí
a importância de conhecer o público que valoriza
as acessibilidades e de perceber como adaptar a
oferta turística a este mercado.

Assim sendo, importa focar a existência de
duas dimensões, uma tangível mais focada na
esfera física e outra vertente intangível que tem
como principal objetivo um tratamento especial,
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focado num atendimento personalizado. Esta úl-
tima exige um envolvimento direto com o cliente,
em que ele se torna o foco. No entanto, é impor-
tante que seja ele a tomar as próprias decisões e a
fazer as suas escolhas. O prestador de serviços não
deve optar por uma postura intrusiva e decisora,
mas sim por uma atitude atenciosa e pró-ativa,
deixando a decisão final à escolha do cliente.

Neste enquadramento, importa que todos os
elos da cadeia de serviços turísticos estejam infor-
mados sobre os critérios mínimos para que possam
levar a cabo a sua missão de que são exemplo os
expressos por Peixoto e Neumann no quadro 1.
abaixo.

Quadro 1 | Critérios mínimos de acessibilidade na cadeia de serviços turísticos
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Fonte: Peixoto e Neumann (2009). Adaptado.

3. Lisboa: um destino mais acessível

3.1. Plano de Acessibilidade Pedonal de Lis-
boa – aspetos metodológicos

O Plano de Acessibilidade Pedonal da Câmara
Municipal de Lisboa, cuja elaboração foi determi-
nada pelo Pelouro dos Direitos Sociais, foi conce-
bido com um propósito estratégico, o de se tornar
o instrumento de promoção para a acessibilidade
de Lisboa. Pretende-se que a maioria das ações
previstas neste plano seja executada até ao final
de 2017, data limite imposta pelo Decreto-Lei no

163/2006, para a execução de todas as adaptações
exigíveis.

De acordo com Nunes da Silva4 , o Plano de
Acessibilidade Pedonal, segue as normas de um

plano-processo, orientado por regras simples de
gestão, que define os principais objetivos do terri-
tório nas várias áreas de intervenção, respondendo,
assim, de forma contínua, eficaz e pormenorizada
às situações mais urgentes (CML, 2013). A Equipa
que integra esta missão coordena, dinamiza, apoia
e monitoriza os esforços municipais de promoção
da acessibilidade.

A par do Decreto-Lei 163/2006, que rege as
normas técnicas de acessibilidade para o edificado,
o Plano de Acessibilidade Pedonal respeita outros
instrumentos de obrigação legal, tais como a Lei
no 46/2006 - que proíbe e pune a discriminação
face à deficiência - e o Edital no29/2004 que in-
tegra o Regulamento Municipal de Promoção da
Acessibilidade e Mobilidade Pedonal.

Após um diagnóstico global da situação, foram
definidas um conjunto de ações e orientações, com

4Vereador da Câmara Municipal de Lisboa na área da “Mobilidade” quando da realização do Plano de Acessibilidade
Pedonal em 2013.
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três objetivos principais: a prevenção da criação de
novas barreiras, através de formação e fiscalização;
a eliminação de barreiras existentes, adaptando os
espaços e equipamentos de forma progressiva; a
mobilização da comunidade, realizando ações de
sensibilização, com o objetivo de aproximar - cada
vez mais - Lisboa do conceito de ‘Cidade para To-
dos’ (CML, 2013).

Estas ações estendem-se a cinco áreas opera-
cionais, definidas para o Plano: Via Pública; Equi-
pamentos Municipais; Articulação com a Rede de
Transporte Público; Fiscalização de Particulares e
Desafios Transversais.

Assim, é no capítulo dos Desafios Transversais,
que surge o Turismo Acessível - uma das questões-
chave do Plano - pela orientação estratégica que
pode assumir na promoção da acessibilidade, prin-
cipalmente, nos espaços e equipamentos de acesso
ao público. O número de turistas que necessita e

valoriza a acessibilidade está a aumentar e é por
isso que a aposta no Turismo Acessível constitui
um desafio para transformar Lisboa num destino
mais competitivo num contexto europeu.

Com a finalidade de criar um conjunto de ações
integradas, transversais e profícuas, que benefici-
assem a procura e a oferta turística e, simulta-
neamente, os desígnios sociais e económicos, fo-
ram auscultados vários stakeholders numa sessão
de trabalho alargada (CML, 2013a).

Considerando a rentabilização da capacidade
instalada, um dos principais pilares que sustentou
a definição da estratégia e que orientou a inter-
venção tática para o turismo acessível, foi soli-
citado aos participantes das reuniões de trabalho
que, considerando esta realidade, definissem quais
as principais potencialidades e constrangimentos –
quadro 2, abaixo.
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Quadro 2 | Potencialidades e Constrangimentos que podem promover ou inviabilizar a rentabilização da capacidade instalada

Fonte: CML (2013a, pp. 48-50).

O Plano de Acessibilidade Pedonal de Lisboa
define ainda um conjunto metas que se pretende

atingir até 2017, indicados no quadro 3.
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Quadro 3 | Visão prospetiva de uma Lisboa Acessível

Fonte: CML (2013a, p. 56).

Tendo como ponto de partida a realidade lis-
boeta, o período de execução do plano (4 anos)
e a visão prospetiva de uma Lisboa Acessível em
2017, foi definida uma proposta de ação municipal
para intervir na área do Turismo Acessível.

No presente artigo, o foco passará por apre-
sentar duas ações desenvolvidas no âmbito deste

Plano e executadas pela Equipa do Plano de Aces-
sibilidade Pedonal de Lisboa: (1) Manual de Re-
comendações de ‘Atendimento aos Turistas com
Necessidades Especiais’ e (2) Guia de Turismo
Acessível ‘Lisboa para Todos’

Figura 1 | Capa do Manual de Recomendações de "Atendimento aos Turistas com Necessidades Especiais"e do Guia de Turismo
Acessível - "Lisboa para Todos

Fonte: CML (2016).
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4. Resultados

4.1. Manual de Recomendações de ‘Atendi-
mento aos Turistas com Necessidades Especi-
ais’

O Manual de Recomendações de ‘Atendimento
aos Turistas com Necessidades Especiais’ surge
com o objetivo de constituir uma ferramenta de
trabalho, que pretende (1) apoiar e informar o
prestador de serviços através de ‘um conjunto de
recomendações concretas e objetivas de técnicas
de atendimento’ e (2) melhorar a usabilidade dos
espaços, a qualidade dos serviços prestados e a
experiência do turista no destino.

Pretende-se, deste modo, apoiar e informar o
profissional de turismo, contrariando o desconhe-
cimento sobre o atendimento adequado ao público
com necessidades especiais e desmistificando o
tema. Por sua vez, pela relação direta que existe
entre a qualidade do serviço e o nível de satisfa-
ção do cliente, este Manual de Recomendações
contribui para a melhoria e aperfeiçoamento do
próprio serviço, assim como para a experiência
do turista com necessidades especiais no destino,
que usufruirá de um atendimento personalizado e
sentir-se-á, mais seguro, confortável e fidelizado
(Manual de Recomendações de Atendimento aos
Turistas com Necessidades Especiais, Âmbito e
Objetivos).

Numa primeira parte, são fornecidas indica-
ções gerais, de contextualização do tema, como
por exemplo, informação sobre a legislação, sobre
o mercado do turismo acessível, assim como a
desmistificação de algumas ideias preconcebidas
em relação às necessidades e ao estilo de vida das
pessoas com deficiência.

Na ‘Parte II – Técnicas de Atendimento’ são
apresentadas recomendações gerais para melho-
rar o grau de acessibilidade, enquadradas nas três
dimensões de uma abordagem acessível: (1) aten-
dimento e serviço; (2) informação e marketing; (3)

condições físicas. Deste modo, e para facilitar a
leitura e manuseamento do Manual, encontramos
quatro categorias que o subdividem: (i) recomen-
dações para acolher, (ii) recomendações para in-
formar, (iii) recomendações para aumentar a aces-
sibilidade e (iv) conforto e recomendações gerais
para a prestação de serviços extra. São fornecidas
indicações de caráter transversal a qualquer tipo
de incapacidade e conjugadas com aquelas que se
destinam especificamente às deficiências motora,
auditiva, visual e intelectual.

A terceira e, última parte, intitulada de ‘In-
formação sobre Turismo Acessível’ integra um
conjunto de sugestões sobre alguns documentos
de referência na matéria do Turismo Acessível.
De destacar os Guias de Boas Práticas de Aces-
sibilidade – referentes ao Turismo Ativo (2014) e
à Hotelaria (2012) - publicados pelo Turismo de
Portugal, I.P., assim como outras publicações da
OMT, em colaboração como a European Network
for Accessible Tourism (ENAT) ou a Fundação
espanhola ONCE.

Para além do carácter informativo, esta fer-
ramenta, destinada à oferta turística, pretende
enquadrar a temática do turismo acessível numa
visão sistémica e holística de toda a cadeia de
valor, apelando ao compromisso dos atores.

No turismo, as relações humanas assumem um
papel preponderante na experiência turística e essa
é uma das razões pelas quais o atendimento ade-
quado e personalizado constitui uma mais-valia na
melhoria da qualidade da oferta. É por isso, muito
importante, procurar formas de bem-acolher e ren-
tabilizar a capacidade instalada, na certeza de que
a acessibilidade e sua promoção contribuem para a
evolução da sociedade e para (trans)formar Lisboa
num destino mais inclusivo.
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4.2. Guia de Turismo Acessível – ‘Lisboa para
Todos’

Considerando a necessidade de conceber um
roteiro acessível para Lisboa, criou-se outra ferra-
menta de promoção da acessibilidade na cidade.
Disponibilizada pela Câmara Municipal de Lisboa
este instrumento pretende ir ao encontro das ne-
cessidades de um público muito específico – as
pessoas que se deslocam em cadeira de rodas.
Num formato que ‘cabe no bolso’, o Guia de Tu-
rismo Acessível – ‘Lisboa para Todos’ deseja, ao
longo das suas noventa e seis páginas, informar a
procura e garantir maior segurança e conforto na
viagem, apoiar os agentes turísticos a rentabilizar
a oferta acessível, para além de contribuir para o
aumento da competitividade de Lisboa enquanto
Destino de Turismo Acessível.

Neste Guia, é indicado um conjunto de locais,
equipamentos e serviços que foram alvo de uma vi-
sita técnica por parte de um colaborador da Equipa
do Plano de Acessibilidade Pedonal (CML), que
aplicou um questionário de acessibilidades. Os
equipamentos que demonstraram interesse em in-
tegrar este Guia, metodologicamente, tinham um
conjunto de requisitos mínimos necessários.

Estas condições mínimas de acesso partem do
princípio que todas as pessoas têm a possibilidade
de: 1) entrar no edifício, 2) circular autonoma-
mente no seu interior, 3) usufruir do serviço e
4) utilizar uma instalação sanitária adaptada para
pessoas com mobilidade condicionada. Pelo inte-
resse turístico que detêm, foram mencionados - e
devidamente sinalizados - certos pontos que não
se encontram totalmente acessíveis.

De forma a permitir que os turistas se des-
loquem com segurança e conforto nas principais
zonas turísticas da cidade, criou-se uma rede de
percursos pedonais em: Belém, Baixa/ Cais do
Sodré e Parque das Nações -, tendo estes traje-
tos sido testados por utilizadores de cadeira de
rodas. Existem, assim, dois tipos de percurso: o
verde, passível de ser percorrido autonomamente

e o laranja, onde o piso pode ser mais irregular e,
por isso, o turista é aconselhado a fazê-lo com o
acompanhamento de terceiros.

Para facilitar a leitura e o manuseamento dos
utilizadores do Guia, criou-se um sistema de sím-
bolos através de pictogramas coloridos, de leitura
simples e intuitiva. Ilustra-se: o tipo de piso – i.
e. a existência de inclinação ou ressaltos; existên-
cia de casas-de-banho, unidades de alojamento,
pontos de restauração e comércio acessíveis; exis-
tência de estacionamento reservado para pessoas
com mobilidade condicionada ou estacionamento
com serviço de valet parking. A conceção desta
metodologia pretende que a informação fornecida
seja a mais concreta e fidedigna possível.

‘Lisboa para Todos’ é um Guia editado em por-
tuguês e em inglês do qual constam: vinte e três
(23) hotéis, vinte e oito (28) estabelecimentos de
restauração, para além de seis (6) jardins e mira-
douros e dezoito (18) pontos de atração turística.
São, ainda, sugeridos cinco (5) tours acessíveis no
município de Lisboa, dois (2) na região de Lisboa
e quatro (4) na região Centro de Portugal.

O Guia contempla também oferta sobre dois
importantes destinos turísticos, que pela sua pro-
ximidade a Lisboa, tem atraído muitos turistas:
Sintra e Cascais.

Sintra, classificada como Património Cultural e
Património da Humanidade, pela UNESCO desde
1995, encara a acessibilidade no turismo como
uma prioridade, ‘considerando que o acesso às ar-
tes e à cultura é um direito de todos os cidadãos’;
razão pela qual ‘a Parques de Sintra – Monte da
Lua encarou como fundamental tornar o Patrimó-
nio Cultural e Natural das propriedades que gere,
como inclusivo e acessível’ (CML, 2016, p. 81).
São, então, sugeridos três (3) palácios, o Castelo
dos Mouros e o Parque de Monserrate.

Por sua vez, Cascais é enunciado não só pela
rica gastronomia, mas, também, pelos pontos de
interesse cultural que dispõe, sendo indicados três
(3) museus e dois (2) centros culturais. São,
ainda, aconselhadas quatro (4) Praias Acessíveis –
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Praia para Todos!
Encontramos um capítulo dedicado aos trans-

portes, no qual é descrita a rede de transportes
públicos e privados da cidade. As condições de
acessibilidade do - Metro de Lisboa; autocarros da
Carris; CP – Comboios de Portugal; operadoras
de transporte turístico – City Sightseeing Lisboa;
Carristur – Yellow Bus; Cityrama – Grayline; –
táxis - foi analisada e redigida por um colaborador
da CML que se desloca em cadeira de rodas e
conhece a realidade deste sector.

O Guia oferece ainda um conjunto de informa-
ções sobre assistência pessoal e aluguer e repara-
ção de material técnico. Este instrumento termina
com uma listagem de contactos úteis.

Com a materialização deste instrumento de
promoção da oferta turística acessível de Lisboa,
a Equipa do Plano de Acessibilidade Pedonal da
Câmara Municipal de Lisboa apresenta uma estra-
tégia para se promover junto do mercado com
mobilidade condicionada que procura destinos
acessíveis, atraindo, deste modo, cada vez mais
turistas à capital, consolidando assim a sua posi-
ção no mercado.

5. Conclusão

Se pensarmos que o turismo é uma atividade
com forte influência na sociedade, contribuindo
para a economia e para o desenvolvimento dos des-
tinos onde opera, mais uma razão para alertar para
a necessidade de o fazer corretamente, ou seja,
através da aplicabilidade de um comportamento
socialmente responsável. Atualmente, deparamo-
nos com uma sociedade mais ética, consciente e
sensibilizada em relação à defesa dos direitos hu-
manos e da inclusão social, que começa agora a
pensar numa estratégia de abarcar e salvaguardar
os direitos das pessoas com deficiência. É neste
sentido, que nasce o Turismo Acessível ou Turismo

para Todos.
Torna-se assim necessário refletir sobre a cons-

trução de um turismo acessível, pois as pessoas
com algum tipo de deficiência ou limitação não
podem ser excluídas do processo turístico. Este
sentido, deve-se avaliar e implementar a acessibi-
lidade como ferramenta de inclusão, numa lógica
transversal a toda a cadeia de valores do turismo,
numa perspetiva de equiparação de oportunidades
entre os indivíduos.

Para tal, é importante que todo o ciclo de
produtos e serviços da indústria turística, sejam
adaptados ou construídos numa lógica de design
for all, ou seja, que atenda à maior gama de varia-
ções possíveis das características antropométricas
e sensoriais da população, de modo a ser funcio-
nal para o maior número de pessoas possível. A
inclusão de pessoas com deficiência na atividade
turística é uma missão que todos os agentes do
trade turístico devem honrar.

Integrado no Plano de Acessibilidade Pedonal
de Lisboa, da Câmara Municipal de Lisboa, o Tu-
rismo Acessível surge como uma oportunidade de
transformação para uma cidade com uma forte
dinâmica turística. Lisboa é um importante des-
tino turístico, que tem vindo a conquistar elevados
índices de notoriedade, refletindo-se assim no nú-
mero crescente de chegadas turísticas.

Melhorar as condições de acessibilidade, per-
mite oferecer maior autonomia, conforto e segu-
rança a todos os turistas que visitam a cidade,
mas também à população local. É neste sentido,
que a Equipa do Plano de Acessibilidade Pedonal
de Lisboa tem vindo a trabalhar, isto é, na criação
de ferramentas que conduzam a uma promoção
eficaz do Turismo Acessível. Prova disso, é o Ma-
nual de Recomendações sobre Acessibilidade. Este
Manual deve servir como instrumento orientador
sobre temas relativos à acessibilidade, elucidando
os agentes do trade sobre recomendações concre-
tas e objetivas de como atender o público com
necessidades especiais.

Atualmente, Lisboa conta já com alguns espa-
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ços e equipamentos acessíveis. É, portanto, pos-
sível – e necessário – dinamizar e rentabilizar essa
capacidade instalada e promover a adaptação de
outros espaços e equipamentos. Tão importante
como promover a capacidade instalada já exis-
tente é informar a procura turística dessa mesma
capacidade, que até à data, não promove as suas
acessibilidades ou aposta numa estratégia indivi-
dualizada ou casuística, que não consegue, muitas
vezes, chegar ao alcance do seu público-alvo. Foi
neste contexto que surgiu a necessidade de desen-
volver um Guia de Turismo Acessível, que permita
oferecer aos turistas informação transparente e ri-
gorosa sobre a oferta acessível da cidade, e que
lhes permita apoiar na tomada de decisão.

Em suma, a Câmara Municipal de Lisboa, atra-
vés do trabalho desenvolvido pela Equipa do Plano
de Acessibilidade Pedonal de Lisboa, ainda tem um
longo caminho a percorrer no que respeita a esta
matéria. No entanto, são já visíveis os esforços que
têm realizado na garantia da liberdade individual,
ou seja, a autonomia, para que as oportunidades
sejam equiparadas, a fim de se compartilhar os
recursos disponíveis.
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